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CAPÍTULO XI
DO MEIO AMBIENTE

MEIO AMBIENTE

Art. 229. Todos têm direito ao meio ambiente equilibrado, essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo.

§ 1º. O desenvolvimento econômico e social, na forma da lei, deverá ser 
compatível com a proteção do meio ambiente, para preservá-lo de alterações 
que, direta ou indiretamente, sejam prejudiciais à saúde, à segurança e ao bem-
estar  da  comunidade,  ou  ocasionem  danos  à  fauna,  aos  caudais  ou  ao 
ecossistema em geral.

§ 2º. Esse direito estende-se ao meio ambiente do trabalho, ficando o 
Poder Público obrigado a garantir essa condição contra qualquer ação nociva à 
saúde física e mental.

OBRIGAÇÕES DO PODER PÚBLICO

Art.  230.  Para  assegurar  o  equilíbrio  ecológico  e  os  direitos 
propugnados  no  art.  229,  desta  Constituição,  incumbe  ao  Estado  e  aos 
Municípios, entre outras medidas:

I  -  promover  a  educação  ambiental  e  difundir  as  informações 
necessárias à conscientização pública para as causas relacionadas ao meio 
ambiente;

II - prevenir e eliminar as conseqüências prejudiciais do desmatamento, 
da erosão, da poluição sonora, do ar, do solo, das águas e de qualquer ameaça 
ou dano ao patrimônio ambiental;

III - preservar e restaurar os processo ecológicos essenciais e prover o 
manejos ecológico das espécies e ecossistemas;

IV  -  preservar  a  diversidade  e  a  integridade  do  patrimônio  genético 
contido  em  seu  território  e  fiscalizar  as  entidades  dedicadas  à  pesquisa  e 
manipulação de material genético;

V  -  definir  espaços  territoriais  e  seus  componentes  a  serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção;

VI  -  exigir,  na  forma  da  lei,  para  instalação  de  obra  ou  atividade 
potencialmente  causadora  de  significativa  degradação  do  meio  ambiente, 
estudo  prévio  de  impacto  ambiental  e  das  medidas  de  proteção  a  serem 
adotadas, a que se dará publicidade;

VII  -  controlar  a  produção,  o  emprego  de  técnicas  e  métodos,  a 
estocagem, a comercialização, o transporte e o uso de materiais ou substâncias 



que comportem riscos efetivos ou potenciais para a vida, para a qualidade de 
vida  e  do  meio  ambiente,  no  âmbito  do  seu  território,  principalmente  os 
materiais e substâncias que sejam promotores de alterações genéticas e fontes 
de radioatividade, sejam eles novos, em uso ou já inutilizados;

VIII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que  coloquem  em  risco  sua  função  ecológica,  provoquem  a  extinção  de 
espécies ou submetam os animais a crueldade;

IX  -  controlar  a  extração,  produção,  transporte,  comercialização  e 
consumo dos produtos e subprodutos da flora e da fauna;

X  -  registrar,  acompanhar  e  fiscalizar  as  concessões  de  direito  de 
pesquisa  e  exploração  de  recursos  hídricos  e  minerais,  bem  como  a 
recuperação do meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica 
exigida pelo órgão competente;

XI  -  controlar  as  atividades  industriais  que  ocasionem  poluição  de 
qualquer ordem, especialmente aquelas que se localizem às margens de cursos 
d’água.

XII - controlar, nos termos do art. 21, XIX, da Constituição da República, 
o uso dos recursos hídricos através do gerenciamento de bacias hidrográficas.

Parágrafo único. O Estado e os Municípios, através de órgãos próprios, 
instituirão  plano  de  proteção  ao  meio  ambiente,  prescrevendo  as  medidas 
necessárias à utilização racional da natureza, à redução, ao mínimo possível, 
da poluição resultante das atividades humanas e à prevenção de ações lesivas 
ao patrimônio ambiental.

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Art. 231 - São áreas de preservação permanente as:
I - de proteção das nascentes de rios;
II  -  que abriguem exemplares  raros  da  fauna e da flora,  bem como 

aquelas  que  sirvam  como  local  de  pouso  ou  reprodução  de  espécies 
migratórias;

III - paisagens notáveis;
IV - faixas de proteção das águas superficiais;
V - encostas sujeitas a erosão e deslizamento;
VI - cabeceiras dos rios, objeto de desova de espécies aquáticas;
VII - margens depositárias da desova de quelônios;
VIII - outras que vierem a ser declaradas como de relevante interesse 

público.
§ 1º. São consideradas zonas de preservação ambiental as extensões 

de terras ou águas destinadas à instalação de parques,  reservas biológicas, 
distritos florestais, estações ecológicas e experimentais.

§  2º.  Ficam  mantidas  as  unidades  de  conservação  e  preservação 
atualmente existentes.

§ 3º. Fica facultado ao Estado e Municípios criar, por critério próprio, 
novas áreas de reservas, inclusive reservas pesqueiras nos lagos e rios para 
povoamento  de  peixes,  limitando-se,  nesses  casos,  a  pesca  artesanal  e  de 
subsistência.

FLORESTA AMAZÔNICA



Art. 232. A Floresta Amazônica constitui patrimônio a ser zelado pelo 
Poder Público.

§ 1º - O Estado fará o inventário e o mapeamento da cobertura florestal 
e adotará medidas especiais para sua proteção.

§ 2º - São consideradas áreas sob proteção especial as de incidência 
de  seringueiras  e  castanheiras  nativas,  de  propriedade  pública  ou  privada, 
ficando proibida a derrubada ou danificação dessas árvores em todo o Estado, 
exceto  em  áreas  autorizadas  pelo  Conselho  Estadual  de  Meio  Ambiente, 
Ciência e Tecnologia ou por organismo competente.

§ 3º - Resguardas as instâncias de competência de âmbito federal, o 
Poder Executivo estabelecerá medidas de promoção ao reflorestamento com a 
finalidade  de  reduzir  o  impacto  da  exploração  dos  adensamentos  vegetais 
nativos e garantir o suprimento da demanda dessa matéria-prima.

§ 4º - O Estado se incumbirá da atualização das listas de animais e 
vegetais em risco de extinção ou submetidos a intensas pressões de demanda, 
procedendo-se  à  instalação  imediata  de  viveiros  para  estudos  e  proteção 
dessas espécies.

§ 5º - A ação governamental em prol do reflorestamento dará prioridade 
à  recomposição  da  camada  vegetal  situada  às  margens  dos  lagos,  cursos 
d’água, bacias de rios, utilizados para uso múltiplo, abastecimento de água ou 
geração  de  energia  elétrica,  áreas  verdes,  zonas  urbanas,  ficando  os 
proprietários  das  glebas  de  ocorrência,  sejam  públicas  ou  privadas, 
responsáveis  pelo  plantio  e  manutenção  das  espécies  utilizadas  nesse 
propósito.

SISTEMAS  DE  CONTROLE  DE  POLUIÇÃO,  PREVENÇÃO  E 
REDUÇÃO DE RISCOS E ACIDENTES ECOLÓGICOS

Art.  233  -  O  Poder  Público  estabelecerá  sistemas  de  controle  de 
poluição, de prevenção e redução de riscos e acidentes ecológicos, valendo-se, 
para  tal,  de  mecanismos  para  avaliação  dos  efeitos  da  ação  dos  agentes 
predadores  ou  poluidores  sobre  a  qualidade  física,  química  e  biológica  dos 
recursos  ambientais,  sobre  a  saúde  dos  trabalhadores  expostos  a  fontes 
poluidoras e da população afetada.

§ 1º - Aplica-se ao disposto no “caput” deste artigo, no que se relaciona 
ao emprego de métodos e critérios de avaliação da qualidade das águas e 
alimentos, aos sistemas públicos e particulares que visem à coleta, transporte, 
tratamento e disposição final de resíduos líquidos e sólidos de qualquer origem 
e natureza, com ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem.

§ 2º - É vedada a utilização do território estadual como depositário de 
rejeitos radioativos, lixo atômico, resíduos industriais tóxicos e corrosivos, salvo 
situação  gerada  dentro  de  seus  próprios  limites,  casos  a  serem 
obrigatoriamente submetidos ao Conselho Estadual do Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia.

§  3º  -  Fica  proibida  a  introdução,  dentro  dos  limites  do  Estado,  de 
substâncias carcinogênicas, mutagênicas e teratogênicas.

§ 4º  -  A entrada de produtos explosivos e radioativos dependerá de 
autorização  expressa  do  Órgão  executor  da  Política  Estadual  de  Meio 
Ambiente.



§ 5º - O Estado exercerá o controle da utilização de produtos tóxicos e 
insumos químicos, de forma a assegurar a saúde pública, a qualidade de vida e 
a proteção do meio ambiente.

§ 6º - O controle de que trata o § 5º, deste artigo, será exercido tanto a 
nível  de  produção  como de  consumo,  pelos  Órgãos  da  estrutura  do  Poder 
Público do Estado e dos Municípios, diretamente envolvidos com cada caso.

§  7º  -  O  Poder  Executivo,  através  do  Conselho  Estadual  de  Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia, expedirá normas que regulamentem o assunto, 
objeto deste artigo.

§ 8º - A Zona Franca de Manaus, entendida a área territorial por ela 
delimitada, é declarada “Zona Desnuclearizada”.

OBRIGATORIEDADE DO LICENCIAMENTO

Art.  234  -  A  implantação  e  operação,  efetiva  ou  potencialmente 
poluidoras, dependerão da adoção, pelas unidade operadoras, de técnicas de 
prevenção  e  controle  de  tais  processos,  independente  da  capacidade  de 
absorção dos corpos receptores.

§ 1º - Dependerão de prévio licenciamento relativo ao Sistema Estadual 
de Licenciamento de Atividades com Potencial de Impacto, na forma da lei:

a)  a  instalação,  construção  ou  ampliação  de  quaisquer  atividades 
industriais,  principalmente as que envolvam o aproveitamento e utilização de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidoras;

b)  a transformação de área rurais  ou de cobertura natural  em áreas 
urbanas;

c) a abertura de áreas de expansão urbana.
§ 2º - O enquadramento de atividades com potencial  de impacto em 

áreas zoneadas, o patrocínio, a participação ou interesse público não exime o 
empreendimento da obrigatoriedade de licenciamento, na forma da lei, nem o 
libera do dever de respeitar as normas e padrões pertinentes.

§  3º.  Na  hipótese  da  instalação  de  atividades  efetivas  ou 
potencialmente  causadoras  de  alterações  significativas  ao  meio  ambiente, 
poderá  integrar  o  processo  de  licenciamento  ou  apreciação  do  estudo  de 
impacto,  a  consulta,  por  plebiscito,  à  comunidade  afetada,  mediante 
convocação  por  um  dos  Poderes  do  Estado,  nos  termos  do  art.  14,  da 
Constituição da República.

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

Art.  235.  O  estudo  de  impacto  ambiental  será  parte  integrante  e 
obrigatória do processo de licenciamento, além de outras exigências de ordem 
normativa legal, nos casos de: 

I - implantação de áreas ou pólos industriais ou agro-industriais; 
II - alteração de uso de área objeto de zoneamento; 
III - transformação de área rural em área urbana; 
IV - área de expansão urbana; 
V - implantação de projetos ou atividades potencialmente causadoras 

de modificações significativas ao meio ambiente; 



VI  -  outras,  por  determinação  de  normas  do  SISNAMA  -  Sistema 
Nacional  de  Meio  Ambiente  ou  do  Conselho  Estadual  de  Meio  Ambiente, 
Ciência e Tecnologia.

§  1º  -  A  implantação,  no  território  estadual,  de  usinas  de  energia 
nuclear, instalação de processamento e armazenamento de material radioativo 
e instalação de unidades de grande porte, geradoras de energia hidroelétrica, 
respeitadas as reservas estabelecidas em lei e áreas indígenas, de acordo com 
o disposto no art. 231, da Constituição da República, além da observância das 
normas  e  exigências  legais  e  constitucionais,  estarão  sujeitas  ao  que 
estabelece o art. 234, desta Constituição, ao parecer conclusivo do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e, na hipótese de indicação 
favorável, aprovação por dois terços dos membros da Assembléia Legislativa, 
após consulta plebiscitária aos habitantes da área onde se pretende implantar o 
projeto.

§ 2º - Os estudos de previsão de impacto, para os casos de que trata o 
“caput”  deste  artigo,  incluirão,  obrigatoriamente,  as  áreas  em  torno  e  de 
influência do empreendimento.

RESTRIÇÕES DE USO

Art.  236  -  O  Poder  Público  poderá  estabelecer,  na  forma  da  lei, 
restrições  administrativas  de  uso  em  áreas  privadas,  visando  à  proteção 
ambiental.

§ 1º - As restrições de uso a que se refere o “caput” deste artigo serão 
averbadas no registro imobiliário, no prazo máximo de sessenta dias, a contar 
de seu estabelecimento.

§ 2º - Aquele que utilizar recursos ambientais fica obrigado, na forma da 
lei, a contribuir para os programas de monitoramento, prevenção e recuperação 
a serem estabelecidos pelos Órgãos competentes.

§ 3º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 
meio ambiente degradada, de acordo com a solução técnica exigida pelo Órgão 
público competente,  na forma da lei.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 237 - As condutas e atividades atentatórias ao meio ambiente e de 
lesa-natureza, de que trata o art. 3º, §§ 3º e 13, desta Constituição, sujeitarão 
os  infratores  a  sanções  administrativas  e  penais,  independentemente  da 
obrigação de restaurar os danos causados.

§  1º  -  O  Poder  Executivo  estabelecerá  o  valor  da  multa  e  da 
contribuição ou ressarcimento de danos com base no grau de intensidade do 
prejuízo causado e de usa lesividade.

§ 2º -  Na hipótese de aplicação da multa,  essa poderá ser diária e 
progressiva  nos  casos  de  negligência  na  correção,  continuidade  ou 
reincidência de infração.

§ 3º - Ainda no caso de reincidência ou continuidade de infração, seu 
agente  poderá  sujeitar-se  à  redução  da  atividade,  interdição,  perda  de 
incentivos e outras que a lei estabelecer.



§ 4º - Não usufruirão de privilégios, incentivos, estímulos, isenções ou 
concessões  de  qualquer  natureza  o  empreendimento  ou  pessoa  jurídica 
responsável, inadimplente com a União, Estado ou Município, com referência à 
obrigatoriedade  de  licenciamento  ambiental,  incorrendo  em  crime  de 
responsabilidade o agente público que os conceder ou permitir.

§ 5º - Não serão autorizadas ou renovadas concessões ou permissões 
para  execução  de  serviços  públicos  a  empresas  infratoras,  reincidentes  ou 
omissas no que se relaciona a questão ambiental.

§ 6º - Nos casos extremos de lesividade, ficam os infratores, além das 
sanções administrativas, sujeitos às cominações civis e penais.

FUNDO DO MEIO AMBIENTE

Art. 238 - Serão destinados à formação de um fundo a ser gerido pelo 
Conselho Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia:

I - as contribuições ou ressarcimentos de que trata o artigo anterior;
II - os recursos oriundos de multas e outras sanções administrativas e 

de condenações judiciais por atos lesivos à comunidade e ao meio ambiente;
III - vinte por cento da compensação financeira a que se refere o art. 

20, § 1º, da Constituição da República;
IV - recursos do orçamento do Estado, conforme o disposto no art. 217, 

§ 1º, desta Constituição;
V - o resultado da remuneração dos recursos momentaneamente não-

alocados,  calculados com base em indexador  oficial  a  partir  do dia  do seu 
ingresso no Banco Oficial do Estado;

VI - outras fontes internas ou externas.
§ 1º - Os recurso do fundo a que se refere o “caput” deste artigo serão 

destinados a financiamento de pesquisa, formação e capacitação de pessoal, 
instrumentação do Sistema de Ciência e Tecnologia em prol  do sistema de 
informação e estatística na pesquisa florestal,  na restauração ambiental,  no 
desenvolvimento  das ciências  do ambiente,  no aperfeiçoamento  tecnológico 
preventivo à poluição, sendo vedada a utilização em despesa de manutenção.

§ 2º - Dos recursos globais captados pelo fundo, nunca menos de vinte 
por cento desse valor serão aplicados em entidades públicas de fomento ao 
ensino superior;

§ 3º - Dos recursos globais, captados pelo fundo, no mínimo, vinte por 
cento desse valor serão destinados ao financiamento de pesquisas básicas e 
tecnológicas.

§ 4º - O Conselho de que trata o “caput” deste artigo está obrigado a 
dar  publicidade  aos  relatórios  relativos  aos  projetos  de  pesquisa  e  outras 
aplicações, objeto de utilização dos recursos do fundo de que trata este artigo.

DIREITO À INFORMAÇÃO

Art. 239 - O Estados e os Municípios garantirão o amplo acesso dos 
interessados às informações sobre fontes, agentes e causas de poluição e de 
degradação ambiental, sobre resultados de monitorias e auditorias, inclusive, 
informando sistematicamente a população sobre os níveis e comprometimentos 
da  qualidade  do  meio  ambiente,  as  situações  de  riscos  e  a  presença  de 
substâncias danosas à saúde e à vida.



Art.  240  -  É  deve  do  cidadão  informar  aos  agentes  públicos, 
responsáveis  pela  execução  da  Política  Estadual  do  Meio  Ambiente,  as 
infrações ou irregularidades atentatórias à normalidade e ao equilíbrio de que 
tiver conhecimento.

Parágrafo único - Na hipótese de situações de infrações persistentes, 
intencionais  ou  por  omissão,  às  normas  e  padrões  ambientais,  os  agentes 
públicos  terão  o  prazo  máximo  de  quinze  dias  para  comunicar  o  fato  ao 
Ministério Público, sob pena de responsabilidade administrativa.

Art. 241 - As terras devolutas, onde haja área de relevante interesse 
ecológico  ou  de  proteção  ambiental,  não  poderão  ser  transferidas  a 
particulares, a qualquer título.
Parágrafo único - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelo 
Estado ou Municípios por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais.


